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INDICAÇÃO N.º 292/2013
 
              INDICO ao Digníssimo Chefe do Executivo Municipal de Louveira, para que sejam tomadas as devidas e necessárias providências, através da Secretaria competente, no sentido da elaboração e envio a esta Casa, de Projeto de Lei dispondo sobre: criação de cargos de fiscal para atuar no Procon do Município de Louveira, conforme minuta anexa.
Plenário Vereador José Chiquetto,






Louveira, 30 de abril de 2013.

Mauro Chiquito
Vereador

J U S T I F I C A T I V A
                                                    Tal medida justifica-se uma vez que o Procon não possui fiscais para atuarem ativamente junto as indústrias, comércios e instituições e, ante a falta de fiscalização, muitos deles deixam de cumprir as leis municipais ferindo o direito dos consumidores, principalmente por saberem que não serão penalizados. 
MINUTA DE PROJETO DE LEI]
Capítulo I
Das disposições Iniciais

Artigo 1º - A presente tem por objeto instituir a criação de cargos de fiscalização para proteção e defesa do direito do consumidor no Município de Louveira/SP.
§ 1º - A carreira para atividade de fiscalização será constituída pelo seguinte cargo de provimento efetivo 

I – Fiscal de defesa do consumidor – nível médio

§ 2º - o quantitativo de cargos para fiscalização será definido de acordo com as necessidades do Município

Artigo 2º - os cargos de provimento efetivo da carreira tratado nesta lei serão estruturados em classes e padrões a serem definidos pelo poder executivo.

Capítulo II

Do ingresso na carreira
Artigo 3º - O provimento dos cargos de que trata essa lei será feito mediante aprovação em concurso público, observados o grau de escolaridade
Capítulo III

Das Atribuições

Artigo 4º - Compete privativamente aos integrantes do cargo de fiscal de defesa dos direitos do consumidor:

I – acompanhar e defender o cumprimento dos atos do poder de polícia, consoante o disposto no art. 78, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966;
II – representar à autoridade competente contra infratores das ordens de polícia administrativas e de outras incursões criminais por parte deles;

III – apurar as denúncias e reclamações, preservando a identidade do denunciante ou do reclamante e adotar as medidas legais cabíveis;

IV – efetuar ações fiscalizatórias em atendimento as reclamações formuladas pelos consumidores, notadamente àquelas que necessitam de verificação in loco para a comprovação de possível prática infracional;
V – fiscalizar os estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de serviços (públicos e privados), visando ao fiel cumprimento da legislação de proteção e defesa do consumidor;

VI – lavrar autos de notificação, infração e apreensão e termo de depósito e constatação, além da aplicação de advertência e multa, por infringência as normas previstas na legislação do consumidor;

VII – executar interdição de estabelecimentos, nos termos do art.56, X, da Lei 8.078/90, por decisão da autoridade administrativa do órgão de defesa e proteção do consumidor;

VIII – executar outras atividades de mesma natureza e nível de complexidade determinadas em legislação específica.
Capítulo IV

Da Jornada de Trabalho

Artigo 5º - Os integrantes da carreira de fiscal de proteção e defesa do consumidor ficam submetidos à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais

Parágrafo único – Poderá ser estabelecido, pelo diretor geral do departamento, ressalvados os casos amparados por legislação específica, escalas de trabalho e carga horária diferenciadas de acordo com o tipo e a necessidade do serviço,  podendo convocar a participar de operações especiais ou emergenciais e de escala extraordinária.
Capítulo V

Da remuneração

Artigo 6º - os vencimentos do cargo de fiscal são constituídos da seguinte forma:

I – vencimento básico e proporcional as funções, constante da tabela a ser elaborada pelo poder executivo
II – gratificações (determinado pelo executivo)

Capítulo VI

Das Disposições Gerais

Artigo 7º - Será devida indenização de transporte pela utilização de meios próprios de locomoção para execução de serviços externos inerentes às atribuições próprias do cargo efetivo

§1º - Somente fará jus a indenização o servidor do cargo que estiver no efetivo desempenho das atribuições do cargo, ressalvada as ausências e afastamentos;
§ 2º - Será considerado meio próprio de locomoção o veículo particular, utilizado por conta e risco do servidor, não fornecido pela administração, e não disponível à população

§ 3º - será considerado serviço externo, o que obriga o servidor a deslocar-ser da unidade administrativa em que esteja lotado ou tenha exercício.

Artigo 8º -  O valor da indenização será arbitrado pelo poder executivo

Artigo 9º - os integrantes do cargo de fiscalização ficarão submetidos ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis.

Artigo 10º - As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 11º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
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